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Nos termos do seu artigo 25.o, o Acordo entrou em
vigor em 12 de Junho de 2003.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 23 de Julho
de 2003. — O Director de Serviços da Europa, José Fer-
nando Costa Pereira.

Aviso n.o 197/2003

Por ordem superior se torna público que, em 18 de
Junho de 2001 e em 21 de Julho de 2003, foram emitidas
notas, respectivamente pela Embaixada da República
Eslovaca em Lisboa e pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros português, em que se comunicava a rati-
ficação do Acordo entre a República Portuguesa e a
República Eslovaca em Matéria de Cooperação no
Domínio da Defesa, assinado em Bratislava em 12 de
Maio de 1999.

Por parte de Portugal, o citado Acordo foi ratificado
pelo Decreto n.o 42/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 138, de 17 de Junho de 2003.

Nos termos do n.o 4 do seu artigo 7.o, o Acordo entrou
em vigor em 21 de Julho de 2003.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 23 de Julho
de 2003. — O Director de Serviços da Europa, José Fer-
nando Costa Pereira.

Aviso n.o 198/2003

Por ordem superior se torna público que o Conselho
de Segurança das Nações Unidas, pela Resolução
n.o 1448 (2002), de 9 de Dezembro de 2002, decidiu
que as medidas impostas pelas Resoluções n.os 864
(1993), 1127 (1997) e 1173 (1998) deixaram de produzir
efeitos na data de adopção dessa resolução, cuja versão
inglesa e respectiva tradução para português seguem
em anexo.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 24 de
Julho de 2003. — O Subdirector-Geral, Henrique Silveira
Borges.

Resolution 1448 (2002)

(adopted by the Security Council at its 4657th its 4657th meeting,
on 9 December 2002)

The Security Council:
Reaffirming its resolutions 864 (1993) of 15 Septem-

ber 1993 and all subsequent relevant resolutions, in par-
ticular resolutions 1127 (1997) of 28 August 1997, 1173
(1998) of 12 June 1998, 1237 (1999), of 7 May 1999,
1295 (2000) of 18 April 2000, 1336 (2001) of 23 January
2001, 1348 (2001) of 19 April 2001, 1374 (2001) of 19
October 2001, 1404 (2002) of 18 April 2002, 1412 (2002)
of 17 May 2002, 1432 (2002) of 15 August 2002, 1433
(2002) of 15 August 2002 and 1439 (2002) of 18 October
2002;

Reaffirming also its commitment to preserve the sove-
reignty and territorial integrity of Angola;

Welcoming the steps taken by the Government of
Angola and União Nacional para a Independência Total
de Angola (UNITA) toward the full implementation
of the «Acordos de paz», The Lusaka Protocol
(S/1994/1441, annex), the Memorandum of Understan-
ding of 4 April 2002 (S/2002/483), relevant Security
Council resolutions, the declaration on the peace process
issued by the Government of Angola on 19 November
2002 (S/2002/1337) and the completion of the work of

the Joint Commission, as expressed in the Joint Com-
mission declaration signed on 20 November 2002;

Expressing once again its concern regarding the
humanitarian effects of the present situation on the civi-
lian population of Angola;

Acting under chapter VII of the Charter of the United
Nations:

1 — Expresses its intention to give full consideration
to the additional report of the monitoring mechanism
established pursuant to resolution 1295 (2000).

2 — Decides that the measures imposed by paragraph
19 of resolution 864 (1993), paragraph 4 (c) and (d)
of resolution 1127 (1997) and paragraphs 11 and 12
of resolution 1173 (1998) shall cease to have effect from
the date of adoption of this resolution.

3 — Decides further to dissolve the Committee esta-
blished by paragraph 22 of resolution 864 (1993) with
immediate effect.

4 — Decides to request that the Secretary-General
close the United Nations Trust Fund established pur-
suant to paragraph 11 of resolution 1237 (1999) and
to make the necessary arrangements to reimburse, on
a proportionate basis and in accordance with relevant
financial procedures, those Member States who provided
voluntary contributions to the United Nations Trust
Found.

Resolução n.o 1448 (2002)

(adoptada pelo Conselho de Segurança na sua 4657.a reunião,
em 9 de Dezembro de 2002)

O Conselho de Segurança:
Reafirmando as Resoluções n.os 864 (1993), de 15

de Setembro de 1993, e todas as resoluções pertinentes
subsequentes, nomeadamente as Resoluções n.os 1127
(1997), de 28 de Agosto de 1997, 1173 (1998), de 12
de Junho de 1998, 1237 (1999), de 7 de Maio de 1999,
1295 (2000), de 18 de Abril de 2000, 1336 (2001), de
23 de Janeiro de 2001, 1348 (2001), de 19 de Abril
de 2001, 1374 (2001), de 19 de Outubro de 2001, 1404
(2002), de 18 de Abril de 2002, 1412 (2002), de 17 de
Maio de 2002, 1432 (2002), de 15 de Agosto de 2002,
1433 (2002), de 15 de Agosto de 2002, e 1439 (2002),
de 18 de Outubro de 2002;

Reafirmando, também, o seu empenho em preservar
a soberania e a integridade territorial de Angola;

Congratulando-se pelas medidas tomadas pelo
Governo de Angola e pela União Nacional para a Inde-
pendência Total de Angola (UNITA) no sentido de
implementar integralmente os «Acordos de paz», do
Protocolo de Lusaca (S/1994/1441), do Memorando de
Entendimento de 4 de Abril de 2002 (S/2002/483), as
resoluções relevantes do Conselho de Segurança, a
declaração do processo de paz emitida pelo Governo
de Angola em 19 de Novembro de 2002 (S/2002/137)
e a finalização do trabalho efectuado pela Comissão
Mista, em conformidade com o que foi expresso na
declaração da Comissão Mista, assinada em 20 de
Novembro de 2002;

Expressando mais uma vez a sua preocupação rela-
tivamente aos efeitos humanitários que a presente situa-
ção tem para a população civil de Angola;

Agindo ao abrigo do capítulo VII da Carta das Nações
Unidas:

1 — Expressa a sua intenção de examinar cuidado-
samente o relatório adicional do mecanismo de super-
visão, criado ao abrigo da Resolução n.o 1295 (2000).

2 — Decide que as medidas impostas pelo pará-
grafo 19 da Resolução n.o 864 (1993), alínea 4 (c) e
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(d) da Resolução n.o 1127 (1997) e parágrafos 11 e 12
da Resolução n.o 1173 (1998) deixarão de produzir efei-
tos a partir da data de adopção da presente resolução.

3 — Decide ainda dissolver o Comité, criado pelo
parágrafo 22 da Resolução n.o 864 (1993), com efeitos
imediatos.

4 — Decide solicitar ao Secretário-Geral que dissolva
o Fundo das Nações Unidas, criado em conformidade
com o parágrafo 11 da Resolução n.o 1237 (1999), e
que providencie no sentido de reembolsar, numa base
proporcional e em conformidade com os procedimentos
financeiros adequados, os Estados membros que volun-
tariamente ofereceram contributos para o Fundo das
Nações Unidas.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 179/2003
de 14 de Agosto

A Directiva n.o 2001/19/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 14 de Maio, alterou um conjunto
de directivas relativas ao reconhecimento das formações
de várias profissões regulamentadas no espaço comu-
nitário, para além das directivas relativas ao sistema
geral do reconhecimento das formações profissionais,
designadamente a Directiva n.o 92/51/CEE.

Esta directiva está transposta no ordenamento por-
tuguês pelo Decreto-Lei n.o 242/96, de 18 de Dezembro,
pelo que se impõe alterar este diploma de acordo com
as modif icações introduzidas pela Direct iva
n.o 2001/19/CE.

A principal inovação imposta por esta directiva nessa
área respeita à necessidade de, em processo de reco-
nhecimento de um diploma ou certificado de formação
de um cidadão comunitário interessado em exercer num
Estado membro de acolhimento uma profissão regu-
lamentada, a autoridade competente do reconheci-
mento, se tencionar exigir a esse interessado que efectue
um estágio de adaptação ou se submeta a uma prova
de aptidão, deve verificar se os conhecimentos adqui-
ridos pelo requerente durante a sua actividade profis-
sional podem colmatar, total ou parcialmente, as dife-
renças substanciais que existam entre a formação
correspondente ao diploma ou certificado exigido nesse
Estado membro, e a formação titulada pelo diploma
ou certificado de que é detentor o interessado. Aliás,
mesmo quando este não possui um certificado, como
tal definido na directiva, a autoridade competente do
Estado membro de acolhimento deverá verificar tam-
bém se os conhecimentos adquiridos pelo requerente
podem colmatar as diferenças substanciais formalmente
existentes, antes de lhe exigir estágio de adaptação ou
submissão a prova de aptidão.

Como se lê no preâmbulo justificativo da directiva,
«cabe aos Estados membros de acolhimento apreciar
se a experiência profissional pode valer para efeitos de
prova da posse dos conhecimentos em falta; por razões
de clareza e de segurança jurídica para os cidadãos que
pretendem exercer a sua profissão noutro Estado
membro, é desejável integrar nas directivas relativas ao
sistema geral a obrigação de o Estado membro de aco-
lhimento examinar se a experiência profissional adqui-
rida pelo requerente após a obtenção do ou dos títulos
apresentados abrange essas matérias».

Por outro lado, a directiva a transpor aditou dois nor-
mativos à que alterou, que asseguram que quando forem
exigíveis provas de capacidade financeira para o acesso
ou o exercício de uma profissão regulamentada ou
quando a esse acesso ou exercício seja exigido seguro
de responsabilidade civil profissional, o Estado membro
de acolhimento deverá aceitar os certificados emitidos
por banco ou seguradora de um outro Estado membro,
desde que sejam equivalentes aos nele emitidos.

Por último, a nova directiva visa encurtar os prazos
de aplicação das alterações introduzidas pelos Estados
membros nos ciclos da formação de estrutura específica
de certas profissões, enunciadas em anexo à directiva,
estabelecendo que, cumprido o procedimento nela pre-
visto, essas alterações são imediatamente aplicáveis na
data fixada pela Comissão.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2001/19/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 14 de Maio, alterando os
artigos 15.o e 18.o do Decreto-Lei n.o 242/96, de 18 de
Dezembro, nos seguintes termos:

«Artigo 15.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Sempre que, em aplicação do sistema de reco-

nhecimento, for exigível, nos termos do artigo 10.o, que
o requerente efectue um estágio de adaptação ou se
submeta a uma prova de aptidão, a respectiva autoridade
competente deve verificar, previamente, se os conhe-
cimentos adquiridos pelo interessado durante a sua
actividade profissional podem colmatar, total ou par-
cialmente, as diferenças substanciais entre o diploma,
certificado ou título de formação de que é titular e o
diploma ou certificado exigido.

Artigo 18.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As alterações feitas nas listas de cursos de for-

mação constantes dos anexos II e III referidos no n.o 1
são imediatamente aplicáveis a partir da data fixada pela
Comissão Europeia.»

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 242/96, de 18 de Dezembro

É aditado um novo artigo 7.o-A ao Decreto-Lei
n.o 242/96, de 18 de Dezembro, com a seguinte redacção:

«Artigo 7.o-A
Capacidade financeira e responsabilidade profissional

1 — Quando, para o acesso ou o exercício de uma
profissão regulamentada, seja necessária prova de capa-


